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DESTAQUES 

 

Assespro discute com MCTI capacitação de jovens em TICs  

Poder Executivo | 24/05/2023 – 14h41min 

 

A ministra da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, e representantes da 

Federação das Associações das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação 

(Assespro) discutiram, em audiência nesta quarta-feira (24), a necessidade de ampliar a 

qualificação de mão de obra para o setor de ciência e tecnologia, especialmente de jovens e 

meninas de populações mais vulneráveis. No encontro, o presidente da Assespro, Christian 



 

3 
 

Tadeu Santos, destacou que cerca de 700 mil postos de trabalho estão vagos no setor de TIC 

no Brasil por falta de mão de obra. Ele propôs à ministra apresentar um projeto de expansão 

da capacitação em tecnologia para vários estados onde a federação está presente.  Fonte: ASCOM 

MCTI 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Mais 459 municípios podem instalar a infraestrutura do 5G 
Poder Executivo | 24/05/2023 – 17h18min 

 

A instalação de infraestrutura para o 5G foi autorizada para mais 169 municípios da 

Região Sul; 168 municípios da Região Sudeste; 19 municípios da Região Centro-Oeste; 23 

municípios da Região Norte; e 80 municípios da Região Nordeste. A decisão ocorreu durante 

a reunião do Grupo de Acompanhamento da Implantação das Soluções para os Problemas de 

Interferência na faixa de 3.625 a 3.700 MHz (Gaispi), na quarta-feira (24). O grupo foi criado 

pelo Edital do 5G e conta com a participação do Ministério das Comunicações (MCom).  

"Estamos acompanhando esse processo de liberação da faixa para o 5G e a implementação 

da tecnologia em todo o país. Existe um cronograma do leilão a ser cumprido, mas vamos 

tentar construir um caminho junto com as operadoras para antecipar essas entregas. Assim, 

esse serviço de qualidade chegará mais cedo a toda a sociedade brasileira”, destacou o 

ministro das Comunicações, Juscelino Filho. A decisão do Gaispi possibilita que as operadoras 

solicitem a implantação da infraestrutura da quinta geração de redes móveis nestas 

localidades. No total, 1.423 municípios já efetuaram a limpeza da Faixa de 3,5 GHz e estão 

aptas a implementar o serviço. A estimativa é de que ao final deste semestre, cerca de 1,6 mil 

cidades já tenham sido liberadas para receber a infraestrutura da rede 5G.  As autorizações 

ocorrem quando concluída a migração da recepção do sinal de televisão aberta e gratuita por 

meio de antenas parabólicas na banda C satelital para a banda Ku. O edital do Leilão do 5G 

também garantiu investimento das operadoras vencedoras para distribuição de kits para 

recepção aos cadastrados no CadÚnico – lista de beneficiários dos programas sociais do 

Governo Federal. Fonte: ASCOM MCTI 
Leia mais 

Leia mais 

 Leia mais 

Leia mais 

Leia mais 

Retorno ao índice 

  

ABDI abre consulta pública para terceiro Edital do Agro 4.0 
Poder Executivo | 25/05/2023  

 

A Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), em parceria com o 

Ministério da Agricultura e Pecuária, acaba de abrir Consulta Pública para o terceiro edital do 

Agro 4.0, de adoção e difusão de tecnologias no agronegócio. Depois dos resultados 

promissores dos editais anteriores, a Agência pretende, no novo certame, focar em gestão 

estratégica de dados de produção. O anúncio foi feito na tarde de quinta-feira (25), durante 

reunião da Câmara Temática de Inovação Agrodigital. De acordo com a analista de 

Produtividade e Inovação da ABDI, Isabela Gaya, que coordena o programa, desta vez os 

participantes serão associações/cooperativas, fornecedores de tecnologia e produtores. A 

proposta é coletar informações desses produtores – tanto na agricultura quanto na pecuária – 

para montar um dashboard a ser usado pelas cooperativas. “A decisão orientada por dados 

tem um papel fundamental na gestão estratégica das empresas e hoje é um dos grandes 

desafios da transformação digital”, disse. Fonte: ASCOM ABDI 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

ANPD participa da CPDP 2023 

Poder Executivo | 24/05/2023 – 17h25min 
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Acontece de 24 a 26 de maio, em Bruxelas, na Bélgica, a conferência “Computers ,  

Privacy and Data Protection – CPDP 2023”, que abordará neste ano o tema “Ideias que 

impulsionam nosso mundo digital”. Na quarta-feira (24/06), a Coordenadora-Geral de 

Relações Institucionais e Internacionais, Juliana Müller, participou do painel “What will change 

in 2024” ("O que mudará em 2024?"). Juliana falou sobre os motivos que levaram a ANPD a 

se candidatar como país observador da convenção e sobre as vantagens de eventual adesão 

do Brasil à Convenção 108+. Entre as principais vantagens trazidas  nas inovações da 

Convenção 108+ estaria o esforço em possibilitar a cooperação para enforcement das 

legislações de proteção de dados, que pode ocorrer por investigações coordenadas e ações 

conjuntas. Outra inovação relevante é a criação de mecanismo de monitoramento que permite 

ao Comitê da 108+ avaliar o cumprimento pelas partes das disposições da Convenção, criando 

um ambiente de credibilidade e confiança, necessários para impulsionar o livre fluxo 

transfronteiriços de dados entre os países signatários. Esse esforço para facilitar o livre fluxo 

transfronteiriço de dados também pode ser destacado como um dos principais objetivos da 

convenção modernizada. Fonte: ASCOM ANPD 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Abrint: MCom negocia linha de crédito do BID para provedores 
Poder Executivo | 24/05/2023  

 

O ministro das Comunicações, Juscelino Filho, participou na quarta-feira, 24, da 

abertura do 14º Encontro Nacional da Associação Brasileira de Provedores de Internet e 

Telecomunicações (ABRINT), ocasião que anunciou que está negociando com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento – BID uma linha de crédito de US$ 100 milhões 

subsidiado para os provedores de Internet. Também confirmou que pela primeira vez em seus 

23 anos de criação, o FUST – fundo do desenvolvimento das telecomunicações – liberou RS 

2 bilhões através de do BNDES para fomentar a  melhoria de qualidade de redes e expandir 

a conectividade em escolhas públicas e postos de saúde. Segundo o ministro "dados de 

pesquisa mostram que quase 20% da população ainda não acessa a internet. Os pequenos 

provedores exercem um papel importante no nosso país e não tenho dúvida alguma que eles  

serão grandes parceiros para que a gente leve essa conectividade para aquelas regiões rurais  

remotas, distantes, e supere esses desafios de levar essa inclusão digital para esses 

brasileiros que ainda não estão conectados", completou. Fonte: TI Inside 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

 Na Câmara, ministro da Secom defende regulação de big techs 

Poder Executivo | 24/05/2023 – 18h18min 

 

Em audiência pública na Câmara dos Deputados na tarde da quarta-feira (24/5), o 

ministro da Secretaria de Comunicação da Presidência da República, Paulo Pimenta,  

defendeu o projeto que regula a ação de big techs no país e destacou ações já adotadas pelo 

Governo Federal para retomar políticas que vão sustentar a reconstrução do Brasil. O ministro 

também listou ações para fortalecer a comunicação pública e permitir que o governo se 

consolide como fonte confiável e democrática de informação.  “O país precisa virar a página 

do ódio e da intolerância, do desrespeito à democracia e às instituições. A sociedade brasileira 

busca um reencontro e uma repactuação”, disse aos deputados, lembrando que a 

naturalização do discurso do ódio elevou os índices de violência na sociedade como um todo.  

“Precisamos recuperar a cultura da paz”. Em defesa do Projeto de Lei 2630, que propõe 

medidas para combater a disseminação de conteúdos falsos, o ministro afirmou que o PL é 

importante para a democracia. Enfatizou que o Brasil não pode abrir mão da soberania nem 

se submeter ao modelo de negócios das grandes plataformas da internet.  Ele lembrou casos 

de incitação à violência nas escolas e campanhas de desinformação sanitária como exemplo 
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de conteúdos que circulam nas redes e que custaram a vida de milhões. “O debate sobre o 

PL 2630 é muito importante. O primeiro cuidado é debatê-lo à luz da verdade. O PL 2630 não 

é censura e não busca restringir a democracia. Todas as democracias consolidadas no mundo 

estão avançando nessa direção”, disse, citando Austrália, Alemanha, Suíça e Canadá como 

exemplos de países que aprovaram ou estão prestes a aprovar legislações com essa 

finalidade. Fonte: ASCOM SECOM 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Brasil busca Google para elaborar filtro contra discurso de ódio 

Poder Executivo | 25/05/2023 – 09h46min 

 

O Ministério da Igualdade Racial informou na 4ª feira (24) que entrou em contato com 

o Google para elaborar, em conjunto com a empresa, um filtro que não permita a disseminação 

de discursos de ódio, intolerância e racismo. A pasta, liderada pela ministra Anielle Franco,  

tomou a iniciativa depois de ter conhecimento do jogo que era disponibilizado na loja de 

aplicativos da multinacional de tecnologia em que o usuário assumia o papel de um 

“proprietário de escravos”. No Simulador de Escravidão, o jogador era estimulado a obter 

“lucro” e contratar guardas para evitar rebeliões. Havia até uma opção para que o usuário 

explorasse sexualmente as pessoas colocadas sob seu poder dentro do mundo virtual. Fonte: 

Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

MCTI anuncia R$ 25 milhões em investimentos em ciência e tecnologia na Bahia 

Poder Executivo | 25/05/2023 – 15h54min 

 

A ministra da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, anunciou, na quinta-

feira (25), em Salvador (BA), R$ 25 milhões em investimentos em pesquisa científica e 

desenvolvimento tecnológico na Bahia. Somente o Parque Tecnológico receberá de R$ 9 

milhões em recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(FNDCT). O anúncio foi feito em cerimônia com o governador Jerônimo Rodrigues. Os 

recursos serão destinados à construção do Centro de Inovação e Tecnologias Estratégicas, 

que vai atender demandas da indústria relacionadas à biotecnologia, além de pesquisas na 

área da Inteligência Artificial. Além disso, vai viabilizar a implementação do Programa de 

Interiorização do Parque Tecnológico e a criação da Estação Maker da Indústria Criativa.  

Segundo a ministra, os anúncios fazem parte dos esforços do MCTI para descentralizar as 

políticas e os recursos para ciência, tecnologia e inovação. “Essa descentralização é 

fundamental para reduzir as assimetrias regionais e para o desenvolvimento de soluções 

tecnológicas que atendam às demandas específicas de cada região do país”, explicou a 

ministra. Luciana Santos também anunciou a implementação de programas de qualificação 

profissional na área das Tecnologias da Informação e da Comunicação em parceria com a 

Softex. A estimativa é que o programa receba R$ 15 milhões em investimentos. “São três 

programas de Residência em TICs que estamos desenvolvendo para ampliar o acesso e as 

oportunidades de ingresso nas carreiras tecnológicas. Um deles voltado para o fortalecimento 

do setor de TICs no sul da Bahia”, afirmou. “Nessa agenda aqui hoje, a ministra traz o alento 

do orçamento, mas traz também o diálogo com o setor produtivo”, disse o governador Jerônimo 

Rodrigues. Fonte: ASCOM MCTI 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

MDIC implementa mentoria em propriedade intelectual para finalistas do programa 

Empreendedoras.Tech 
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Poder Executivo | 25/05/2023 – 12h21min 

 

A mentoria em PI é uma iniciativa do MDIC no âmbito da Estratégia Nacional de 

Propriedade Intelectual (ENPI), implementada em parceria com a International Chamber of 

Commerce (ICC Brasil). O objetivo é inserir o tema da propriedade intelectual na agenda de 

outros programas e políticas desenvolvidos pelo MDIC. Nesta fase-piloto, a iniciativa contou 

com mentores voluntários do IP Mentoring HUB, da própria ICC Brasil, com mentoras do 

Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) e ainda com representantes do grupo de 

mulheres da PI (IP Female). O Empreendedoras.Tech é um programa de incentivo ao 

empreendedorismo feminino na área de tecnologia, lançado pelo MDIC em parceria com a 

ENAP, no início de 2023. O desafio é fortalecer empresas e projetos de base tecnológica com 

lideranças femininas. Das 185 inscrições recebidas, o comitê de seleção escolheu 15 projetos  

de diferentes partes do Brasil, todos com liderança feminina, para um ciclo de aceleração de 

negócios, com duração de três meses. As líderes participam de debates e práticas com 

especialistas em áreas da inovação tecnológica, como a propriedade intelectual, além de 

serem conectadas com atores importantes do ecossistema, visando à consolidação de 

negócios. Ao longo do programa, as selecionadas têm um incentivo de R$ 10 mil por mês, e, 

ao final do programa de pré-aceleração, os três melhores times receberão uma premiação no 

valor de R$50mil (cinquenta mil reais) para cada, conforme avaliação da banca final durante 

o evento Demoday. Fonte: ASCOM Gov erno Digital 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Especialista brasileira vai defender PL das Fake News em cúpula do Prêmio Nobel 

Poder Executivo | 25/05/2023  

 

A diretora de campanhas da ONG Ekō, Flora Rebello Arduini, vai defender a 

necessidade de aprovação do Projeto de Lei das Fake News pelo Congresso brasileiro durante 

a cúpula sobre desinformação organizada pela Fundação Nobel em Washington, nos Estados 

Unidos, na quarta-feira (24). Esta será a primeira cúpula global sobre fake news promovida 

pela fundação responsável pela gestão e entrega dos Prêmios Nobel e pela Associação 

Nacional de Ciências dos EUA. 11 premiados com o Nobel vão participar do evento que deve 

propor soluções para o problema. Radicada em Londres, no Reino Unido, Arduini será a única 

brasileira presente na cúpula como debatedora. Ela afirma que a regulamentação das 

chamadas big techs e das redes sociais é o pilar básico fundamental para a existência de um 

ambiente digital saudável. “O PL 2630 é extremamente importante. A gente não pode mais dar 

o benefício da dúvida para as plataformas”, diz ela, que trabalha na Ekō – uma organização 

focada na responsabilização dos impactos gerados por grandes empresas nos direitos  

humanos e meio ambiente. Fonte: ABAP 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Contribuições sobre implantação conjunta de infra entram na reta final 

Poder Executivo | 25/05/2023  

 

A tomada de subsídios aberta pelo Ministério das Comunicações (MCom) sobre a 

implantação conjunta de infraestrutura se encerra na próxima sexta-feira, 2. Interessados 

devem contribuir pela plataforma Participa + Brasil. O questionamento disponível aborda os 

requisitos técnicos mínimos para a instalação de redes de telecomunicações concomitante à 

implementação de obras de infraestrutura de interesse público. Conforme o documento em 

consulta, “para que a implantação conjunta de infraestrutura possa ser viabilizada, barreiras  

de ordem técnica precisam ser superadas, principalmente no cenário de dispersão normat iva 

existente, no qual os Entes Federativos e outras entidades possuem atribuição para, direta ou 

indiretamente, estabelecer critérios técnicos para essas obras e serviços de infraestrutura”.  
Fonte: Tele Síntese 
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Leia mais 

Retorno ao índice 

 

MPF espera que Convenção de Budapeste destrave unidade especializada em 

cibercrime 

Poder Executivo | 25/05/2023  

 

Ao participar da primeira reunião com o Conselho da Europa após a adesão à 

Convenção de Budapeste sobre cibercrime, o Ministério Público Federal do Brasil defendeu a 

criação de uma unidade especializada no combate aos crimes cibernéticos e aos crimes 

praticados mediante o uso de tecnologias da informação. Essa unidade está prevista em um 

anteprojeto de resolução do Conselho Superior do MPF. “A ideia é que essa unidade tenha 

abrangência nacional para auxiliar os procuradores de primeiro, segundo e terceiros graus nos 

procedimentos judiciais e extrajudiciais relativos ao assunto", explicou o secretário de 

Cooperação Internacional do MPF, Hindemburgo Chateaubriand. Ele abriu o Encontro 

Internacional das Redes de Ministérios Públicos sobre Cibercriminalidade e Provas Digitais.  

Promovido pelo MPF em parceria com o Conselho da Europa (COE). O evento reuniu 

integrantes do Fórum Cibercrime e Prova Digital da Comunidade de Países de Língua 

Portuguesa (CPLP) e da Rede de Cibercrime da Associação Ibero-americana de Ministérios  

Públicos (Aiamp), além de autoridades nacionais do Ministério Público e do Judiciário.  Fonte: 

Conv ergência Digital 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Investimento em P&D recuou 8,2% no Brasil revelam indicadores do MCTI 

Poder Executivo | 25/05/2023  

 

De acordo com dados dos Indicadores Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação 

2022, documento elaborado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), em 

2020 houve uma queda de 8,2%, no investimento em valores totais em pesquisa e 

desenvolvimento no Brasil em comparação ao ano anterior. Os dados seguem os parâmetros 

metodológicos da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE),  

para permitir comparabilidade internacional. O valor de R$ 95,3 bilhões em 2019 caiu para R$ 

87,1 bi em 2020. O investimento considera apenas a execução dos projetos, descontadas as 

atividades administrativas e de apoio, nos âmbitos público e empresarial (empresas públicas 

e privadas). A queda mais significativa envolve o setor empresarial, que reduziu seu 

investimento em R$ 9 bilhões. Em relação ao Produto Interno Bruto (PIB), percentualmente, o 

investimento total caiu de 1,21% para 1,14% no período. Fonte: Sof tex 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Colegiado da CVM aprova acordo de cooperação técnica com a ABCripto, envolvendo 

educação e inovação financeiras 
Mercado | 24/05/2023 – 18h01min 

 

O Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) aprovou, em 23/5/2023,  

acordo de cooperação técnica com a Associação Brasileira de Criptoeconomia (ABCripto). O 

convênio tem como objetivo o desenvolvimento de ações que visam à educação financeira e 

a idealização de campanhas e materiais educacionais destinados à população sobre as novas 

tecnologias financeiras, em especial as finanças descentralizadas (DeFi) e outras aplicações 

relativas à criptoeconomia, blockchain e investimentos em ativos digitais. O foco se dá em 

virtude do avanço da inovação financeira, regulatória e das finanças sustentáveis. O acordo - 

inclui a colaboração com laboratórios e plataformas de inovação instituídos ou apoiados pelas  

instituições-, bem como com o ambiente regulatório experimental da CVM, além de estudos,  

pesquisas, ações educacionais e outras iniciativas de apoio técnico. Fonte: ASCOM CVM 
Leia mais 
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Retorno ao índice 

 

MCTI e Embrapii anunciam R$ 180 milhões para Centros de Competência em 

tecnologia 

Poder Executivo | 24/05/2023 – 17h18min 

 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e a Empresa Brasileira de Pesquisa e 

Inovação Industrial (Embrapii) anunciaram na quarta-feira (24), em evento realizado em 

Brasília, o investimento de R$ 180 milhões em três instituições selecionadas para formar 

Centros de Competência no desenvolvimento de pesquisas em 5G e 6G, tecnologias imersivas 

aplicadas a mundos virtuais e Open RAN (Open Radio Access Networks). As três 

organizações selecionadas são o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em 

Telecomunicações (CPQD); o Instituto Nacional de Telecomunicações (Inatel ); e o Centro de 

Excelência em Inteligência Artificial da Universidade Federal de Goiás (CEIA-UFG).Cada um 

dos três Centros de Competência receberá o investimento de R$ 60 milhões, oriundos do 

Programa Prioritário PPI IoT/Manufatura 4.0, que vão ser aplicados em um período de 42 

meses em ações que combinam ampliação e fortalecimento de competência científica e 

tecnológica em pesquisa, desenvolvimento e inovação; formação e capacitação de recursos 

humanos; atração e criação de startups. Esse modelo é inédito no país, e a previsão é que 

outros seis Centros de Competência sejam anunciados em todo o Brasil ainda este ano. “Os 

Centros de Competência vão construir conhecimento e criar pontos de referência para as 

pesquisas em áreas de tecnologias de fronteira, cujo desenvolvimento é estruturante e 

estratégico para o posicionamento do país na economia mundial. Queremos inserir de vez o 

Brasil dentro do mapa desse novo ecossistema de inovação e em posição de destaque para 

as pesquisas”, afirmou o presidente interino da Embrapii, Igor Nazareth. A ministra da Ciência,  

Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, ressaltou que a iniciativa vem para apoiar o 

desenvolvimento de soluções tecnológicas que atendam, principalmente, as di ferentes 

demandas da sociedade. “A inovação se dá justamente no encontro do conhecimento com as 

necessidades da sociedade. A ideia é dominar o conhecimento e apresentar soluções para os 

mais diferentes desafios contemporâneos usando a nossa capacidade criativa. Queremos 

construir um caminho para que o Brasil se torne referência mundial não só na produção de 

conhecimento, mas no desenvolvimento de tecnologias, assegurando a autonomia e 

aproximando nosso país das economias mais avançadas”, pontuou a ministra, durante o 

anúncio do investimento. Fonte: ASCOM MCTI 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Ministro quer Telebras fortalecida e com papel relevante na implementação de 

políticas públicas 
Poder Executivo | 24/05/2023 – 15h16min 

 

Para o ministro das Comunicações, Juscelino Filho, a Telebras no governo Lula terá 

um papel fundamental na implementação de políticas públicas, sobretudo aquelas  focadas em 

conectividade significativa, ou seja, entrega de conexão com qualidade para o uso de 

aplicações relevantes. A estatal, contudo, não terá nenhum papel na resolução da situação da 

Oi, disse ele em conversa com TELETIME. Mais tarde, em entrevista coletiva durante o 

Encontro Abrint 2023, ele voltou a repetir o papel da Telebras, e incluiu no conjunto de 

atribuições a rede privativa, que segundo ele será mantida. "Está no edital e vamos manter",  

disse, sem dar detalhes se seria nos mesmos moldes colocados pelo governo Bolsonaro,  

incluindo restrição a fornecedores. Segundo apurou este noticiário, contudo, tanto o tamanho 

da rede privativa quanto as condições devem ser revistas. Fonte: Teletime 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Aneel e Anatel prometem solução para postes até novembro 
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Poder Executivo | 24/05/2023  

 

As agências reguladoras Aneel, do setor elétrico, e Anatel, das telecomunicações, se 

dizem absolutamente alinhadas e próximas de uma solução para o eterno debate acerca do 

acesso a postes por parte de operadoras e provedores de internet. Segundo seus 

representantes, uma solução virá até novembro deste ano, quando termina o mandato do 

conselheiro Moisés Moreira na Anatel. Moreira é um dos principais articuladores da proposta 

atual, que prevê definição conjunta de preço por ponto de fixação e criação da figura do 

posteiro, empresa que vai gerir os postes no lugar das distribuidoras de energia, podendo 

inclusive monetizar serviços além da fixação de cabos de telecom, como soluções para smart 

cities. Fonte: Tele Síntese 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Provedores Internet criticam iniciativa do governo sobre uso de postes 
Mercado | 24/05/2023  

 

O conselheiro da Abrint, Basílio Perez, criticou o modo como o governo federal vem 

trabalhando a regulação do uso de postes e disse que, a continuar desta forma, a regulação 

não será a solução definitiva. A crítica foi feita durante a realização de um painel sobre o tema 

no primeiro dia do Encontro Nacional Abrint, realizado na quarta-feira, 24, em São Paulo.  

Moderado pelo consultor legislativo da Câmara Legislativa do Distrito Federal e advogado da 

Lopes Carrijo Advogados, Alexandre Rosa Lopes, o painel contou com a participação de 

Moisés Queiroz Moreira, Conselheiro da Anatel; Basílio Perez, Conselheiro da Abrint;  

Maximiliano Martinhão, Secretário de Telecomunicações do Ministério das Comunicações; e 

Sandoval Neto, Diretor Geral da ANEEL. Ao criticar o modelo que vem sendo utilizado pelo 

governo para a regulação, Perez lembrou que os problemas enfrentados hoje tiveram origem 

com os preços caóticos sobre o uso de postes e que o estabelecimento de um valor de 

referência pelo governo federal não resolveu o problema. O conselheiro da Abrint listou ainda 

outros problemas que devem ser enfrentados por uma eventual regulação. Fonte: Conv ergência Digital 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Ameaças cibernéticas e risco de crédito preocupam bancos em 2023 

Mercado | 24/05/2023  

 

Os riscos de cibersegurança e de crédito nessa ordem são as maiores preocupações 

dos CROs de bancos neste ano. A combinação dos riscos cibernéticos com os de ordem 

geopolítica ameaça a resiliência operacional dessas instituições, principalmente dos 

chamados "bancos importantes sistematicamente" ou Global Systemically Important Banks (G-

SIBs) – uma lista formada de acordo com critérios do Comitê de Basileia de Supervisão 

Bancária. Já os desafios macroeconômicos, que elevam a inadimplência de consumidores e 

empresas, podem revelar fontes ou operações escondidas de elevado risco de crédito, ainda 

que tenham sido estabelecidos rígidos controles nos últimos anos em relação ao assunto.  

Essas constatações estão no estudo Global Bank Risk Survey, da EY, que, entre junho e 

outubro do ano passado, entrevistou executivos de 88 instituições financeiras – 14% delas G-

SIBs – em 30 países, incluindo o Brasil. Fonte: TI Inside 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

Governadores querem mais debate sobre reforma tributária  
Poder Executivo | 24/05/2023 – 16h32min 
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A maior parte dos chefes de Executivo estaduais que participam do Fórum de 

Governadores, na quarta-feira (24) em Brasília, tem uma “avaliação positiva” da proposta de 

reforma tributária que tramita no Congresso Nacional. O apoio, no entanto, depende ainda da 

finalização do texto que será apresentado pelo relator da matéria na Câmara dos Deputados,  

Aguinaldo Ribeiro (PP-PB). O Fórum de Governadores é um espaço de reunião entre os 

chefes de Executivo estaduais, para tratar assuntos de interesse comum aos entes 

federativos. Ao deixar o encontro, o governador do Rio Grande do Sul, Eduardo Leite, disse 

que o tema reforma tributária consumiu boa parte dos debates entre todos os governadores.  

“A maioria é favorável. É importante deixarmos isso claro”, disse ao ressaltar ser ainda 

necessário compreender, com maior precisão, os impactos econômicos a serem sentidos nas 

unidades federativas. Para tanto, o governador gaúcho considera fundamental que a matéria 

não avance a toque de caixa pelo Parlamento. Segundo ele, os governadores “não querem 

uma votação rápida de um texto pouco discutido”, em especial com relação a pontos de 

preocupação apresentados pelos governadores, como o Imposto sobre Valor Agregado (IVA) 

e os fundos de participação. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

José Lopez Feijóo será o novo secretário de Relações de Trabalho 

Poder Executivo | 25/05/2023 – 14h38min 

 

A ministra da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, Esther Dweck, anunciou a 

divisão da Secretaria de Gestão de Pessoas e de Relações de Trabalho (SGPRT) em duas 

secretarias. O ex-vice-presidente da CUT (Central Única dos Trabalhadores), José Lopez 

Feijóo, foi convidado por Dweck a assumir o cargo de secretário de Relações de Trabalho. Até 

o momento, a secretária-adjunta SGPRT, Marilene Alves estava à frente desta área, depois  

da saída do economista Sérgio Mendonca, eleito vice-presidente de gestão de pessoas da 

Caixa Econômica Federal, em abril. Agora, José Lopes Feijóo assume a Secretaria de 

Relações do Trabalho e irá conduzir a Mesa Nacional de Negociação Permanente com os 

servidores públicos federais. A Mesa é um espaço de diálogo amplo com o funcionalismo 

público e foi reaberta pela ministra Esther Dweck, em fevereiro deste ano. Por meio da mesa, 

o governo negociou e firmou acordo com as entidades representativas dos servidores, ainda 

em março, o que viabilizou o aumento de R$ 200,00 no vale-alimentação e o reajuste salarial 

de 9% a todos os servidores públicos federais, a partir deste mês de maio. Fonte: ASCOM MGISP 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

AGU pede suspensão de decisão que afastou presidente da ApexBrasil  
Poder Executivo | 25/05/2023 – 10h32min 

 

Advocacia-Geral da União (AGU) protocolou na noite de quarta-feira (24/05), no 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, pedido de suspensão de tutela antecipada em face 

da decisão da 5ª Vara Federal Cível do Distrito Federal que declarou nula a posse do cargo 

do presidente da ApexBrasil, Jorge Viana, e suspendeu resolução da entidade que excluiu 

“fluência em inglês em nível avançado” como um dos requisitos para ocupar o cargo. No 

pedido, a AGU explica que Jorge Viana preenchia os requisitos para ocupar o cargo antes 

mesmo da vigência da resolução suspendida pela decisão judicial, uma vez que o estatuto da 

ApexBrasil estabelecia, além da fluência em inglês comprovada por certificado de proficiência,  

outra duas possibilidades de comprovação de aptidão para o posto: experiência internacional 

por período mínimo de um ano ou experiência profissional no Brasil, de no mínimo dois anos,  

que tenha exigido conhecimento e utilização do idioma. A segunda hipótese é justamente a 

preenchida por Jorge Viana, que durante mais de sete anos integrou a Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal e que, ao longo do mandato, participou de 
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29 missões no exterior, incluindo inúmeras participações como representante do Parlamento 

brasileiro em conferências das Nações Unidas. A Advocacia-Geral também alerta que a 

decisão que afastou Viana do cargo coloca em risco o planejamento estratégico, a 

representação institucional e a gestão do fomento às exportações brasileiras. “A decisão 

judicial possui, assim, efeitos sistêmicos nefastos que culminam no comprometimento da 

implementação de políticas públicas que beneficiariam toda a sociedade, visto envolver área 

estratégica ao desenvolvimento do país”, ressalta a AGU em trecho do pedido, destacando 

que somente entre janeiro e maio deste ano o presidente da ApexBrasil participou de mais de 

cem reuniões e integrou missões presidenciais envolvendo oito países e blocos de três 

continentes (Argentina, Uruguai, EUA, China, União Europeia, Alemanha, Portugal e 

Espanha). Fonte: ASCOM AGU 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ECONOMIA E TRIBUTÁRIO 

 

Processo de desinflação está em ritmo “muito lento” e ainda não acabou, afi rma 

Campos Neto 

Poder Executivo | 25/05/2023 – 14h09min 

 

O presidente do Banco Central (BC), Roberto Campos, afirmou que o processo de 

desinflação no Brasil está em ritmo “muito lento” e ainda não acabou. Durante evento da 

agência de classificação de risco Moody’s, ele enfatizou a necessidade de a autoridade agir 

com “paciência e sinergia” e trabalhar para retornar o índice de preços de volta à meta da 

autoridade, de 3% ao ano. Campos Neto lembrou que o Brasil foi o primeiro país a iniciar o 

processo de aperto monetário ao identificar que a inflação no seria mais persistente. “Estamos 

vendo uma reversão desse processo no Brasil, mas em um ritmo muito lento e comunicamos 

que precisamos avançar com paciência e sinergia”, disse ele. Novamente, Campos Neto 

reforçou a importância de retornar a inflação à meta do BC. “Achamos que o processo de 

desinflação ainda não acabou. E precisamos ter certeza de que faremos a inflação convergir 

para a meta”, disse. Fonte: Inf omoney  
Leia mais 

Retorno ao índice 

JUDICIÁRIO 

 

Ministra Cármen Lúcia é empossada como vice-presidente do TSE 

Poder Executivo | 25/05/2023 – 11h22min 

 

Na sessão de quinta-feira (25), a ministra Cármen Lúcia tomou posse como vice -

presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Por 6 votos a 1, o Plenário do TSE elegeu a 

ministra para ocupar o cargo em razão do término do mandato do ministro Ricardo 

Lewandowski na Corte Eleitoral. A eleição foi realizada com o uso da urna eletrônica e tinha 

como candidato também o ministro Nunes Marques. Ao parabenizar a ministra, o presidente 

do TSE, ministro Alexandre de Moraes, lembrou que Cármen Lúcia foi a primeira mulher a 

presidir o Tribunal, quando comandou as Eleições Municipais de 2012. “Ano que vem, a 

ministra novamente assumirá a presidência desse tribunal e novamente comandará mais uma 

das eleições. É uma satisfação e uma tranquilidade ter, ao lado da Presidência, a vice -

presidente Cármem Lúcia compondo, com sua experiência, com sua sabedoria, com sua 

amizade e com sua lealdade o Tribunal Superior Eleitoral”, destacou. Fonte: ASCOM TSE 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Nunes Marques toma posse como ministro efetivo do TSE 

Poder Executivo | 25/05/2023 – 11h02min 
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O ministro Kassio Nunes Marques tomou posse na quinta-feira (25) como membro 

efetivo do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), na vaga aberta com a aposentadoria do ministro 

Ricardo Lewandowski. A solenidade, que aconteceu antes da sessão de julgamentos, foi 

transmitida ao vivo pelo canal do TSE no YouTube. Durante a sessão solene, o presidente do 

TSE, ministro Alexandre de Moraes, falou sobre a satisfação em contar com Nunes Marques 

na composição da Corte Eleitoral. “Tenho absoluta certeza de que Sua Excelência irá muito 

contribuir para a Justiça Eleitoral com a sua experiência anterior de Tribunal Regional Eleitoral,  

de advogado, de membro do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e do Supremo Tribunal 

Federal. Seja bem-vindo, ministro Kassio Nunes Marques, para que nós possamos continuar 

servindo a todos do país no Tribunal da Democracia”, disse Moraes. Nunes Marques faz parte 

dos ministros procedentes do Supremo Tribunal Federal (STF) e já integra o TSE na condição 

de substituto desde 31 de agosto de 2021. Na semana passada (17), foi eleito pelo Plenário 

da Suprema Corte para o cargo efetivo. Fonte: ASCOM TSE 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Moraes prorroga por mais 90 dias inquérito das milícias digitais 
Poder Executivo | 24/05/2023 – 15h41min 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), prorrogou por 

mais 90 dias o inquérito que apura a existência de milícias digitais, grupos que atuam na 

internet para atacar a democracia brasileira. O relator levou em conta o fato de haver 

diligências em andamento, o que exige o prosseguimento das investigações. O despacho foi 

assinado na terça-feira (23) e tornado público na quarta-feira (24). Essa é a sétima vez que o 

inquérito é prorrogado desde a sua instauração, em julho de 2021. Com o novo prazo, as 

apurações vão prosseguir pelo menos até agosto. De acordo com o que já foi apurado até 

agora, a organização criminosa utiliza-se de uma rede virtual de apoiadores que cria e 

compartilha mensagens com o objetivo de desestabilizar as instituições republicanas. Foi no 

âmbito desse inquérito que Moraes autorizou operação contra o ex-presidente Jair Bolsonaro,  

por supostas fraudes no cartão de vacinação contra a Covid-19. Isso porque o ex-ajudante de 

ordens de Bolsonaro, o tenente-coronel Mauro Cid, também é alvo do inquérito e teve os sigilos 

telemático e fiscal quebrados. A análise das mensagens e do material armazenado conduziu 

às informações sobre o esquema de fraudes. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

TCU ajuda na economia de quase meio bilhão de reais com pessoal em apenas um 

ano 
Poder Executivo | 24/05/2023 

 

O Tribunal de Contas da União (TCU) analisou, na sessão de quarta-feira (24/5), o 8º 

ciclo de fiscalização contínua sobre as folhas de pagamento dos três Poderes e do Ministério 

Público da União. Sob a relatoria do ministro Vital do Rêgo, somente em 2022, foram 

economizados recursos da ordem de meio bilhão de reais (R$ 456 milhões). O TCU tem 

acompanhado as folhas de pagamento federais desde 2015 usando recursos de tecnologia da 

informação, como big data e inteligência artificial. O trabalho é feito com o cruzamento de 

dados e informações de quase uma centena de bases de dados. Para 2023, estima-se 

pagamentos de pessoal da esfera federal totalizando R$ 350 bilhões. “É oportuno destacar a 

importância dessa temática, sobretudo diante do atual cenário econômico de restrição 

orçamentária, visto que as despesas com a folha de pessoal da União envolvem vultoso 

volume de recursos, são de caráter obrigatório, vinculado e se perpetuam no tempo”, observou 

o ministro-relator Vital do Rêgo. Após o cruzamento de dados, os indícios de irregularidades 

são encaminhados aos respectivos órgãos e entidades federais. Os indícios devem ser 

verificados e tomadas as respectivas providências em cada instituição. Caso não haja a 

correção, o Tribunal poderá atuar novamente. Entre os indícios verificados pelo TCU, estão 
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pagamentos feitos acima do teto constitucional, acúmulo ilícito de cargos públicos, reajustes 

indevidos da remuneração, parcelas incompatíveis com a remuneração por subsídio (que, em 

regra, não admite quaisquer gratificações), pessoas falecidas recebendo, auxílio-alimentação 

sendo pago em duplicidade, entre outros. Fonte: ASCOM TCU 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

POLÍTICA 

 

Oposição pressiona para que marco fiscal tenha tramitação mais lenta no Senado 

Poder Legislativo | 25/05/2023 – 14h22min 

 

Senadores da oposição defenderam, na quinta-feira (25), que o projeto de lei do novo 

marco fiscal seja analisado por comissões permanentes do Senado antes de ser votado em 

plenário. O assunto foi discutido em reunião de líderes partidários com o presidente do 

Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG). Se definida, a medida poderia esticar a tramitação do 

projeto na Casa. Na Câmara dos Deputados o PL correu em regime de urgência e teve a 

votação finalizada na quarta-feira (24). O líder da oposição, senador Rogério Marinho (PL-

RN), defendeu a discussão ampliada do texto e o parecer, pelo menos, da Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE). “Fiz a solicitação ao presidente para que ele, ao receber o 

projeto aprovado pela Câmara e antes de levá-lo ao plenário, possa promover uma discussão 

técnica a respeito do marco fiscal dentro das comissões temáticas, pelo menos na CAE. Da 

maneira como passou pela Câmara [em regime de urgência] causou preocupação”, avaliou o 

senador. Fonte: CNN Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Arcabouço fiscal deve passar na CAE, diz líder do governo 

Poder Legislativo | 25/05/2023 – 13h09min 

 

O projeto do novo arcabouço fiscal, aprovado na quarta-feira (24) pela Câmara dos 

Deputados, deve ser analisado pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) antes de ir a 

Plenário. A informação foi dada pelo líder do governo no Senado, Jaques Wagner (PT-BA),  

após reunião do presidente da Casa, Rodrigo Pacheco, com líderes partidários, na quinta (25).  

Pacheco ainda não anunciou a tramitação do Projeto de Lei Complementar (PLP 93/2023). O 

líder da oposição, senador Rogerio Marinho (PL-RN), reforçou a necessidade de tramitação 

na CAE. Para ambos os senadores, é necessário um olhar técnico sobre a matéria. Wagner 

ainda completou que o projeto pode passar também pela Comissão de Constituição e Justiça 

(CCJ) e que a relatoria deve ficar com o Partido Social Democrático (PSD). — Em princípio,  

vai passar pela CAE, podendo ir para o Plenário. Ir direto para o Plenário é sempre mais 

complicado, porque não aprofunda a matéria, os senadores querem ter essa oportunidade.  

Está se discutindo se passa pela CCJ ou não. O relatório, em princípio, é do PSD, mas não 

está definido um nome — disse Wagner. Fonte: Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Governo Lula libera R$ 1 bi em emendas e prioriza aliados e centrão em semana chave  
Poder Legislativo | 25/05/2023 – 09h45min 

 

O governo Lula (PT) liberou cerca de R$ 1,1 bilhão em emendas parlamentares na 

terça-feira (23), mesmo dia em que a Câmara dos Deputados votou o texto-base do novo 

arcabouço fiscal. O novo lote de recursos para emendas priorizou deputados aliados do 

governo e integrantes do centrão, grupo de partidos liderado pelo presidente da Câmara ,  

Arthur Lira (PP-AL). Foram autorizados R$ 800 milhões para deputados e R$ 288 milhões para 

senadores. O plano de liberar mais um lote de emendas, da ordem de R$ 1 bilhão, em meio 

às discussões sobre o projeto do novo arcabouço fiscal no Congresso Nacional foi antecipado 
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pela Folha na semana passada. O pacote reúne emendas individuais –aquelas a que todos 

os deputados e senadores têm direito – previstas no Orçamento deste ano. Os partidos que 

mais receberam emendas foram PT, PSD, MDB, União Brasil, PP e Republicanos. Fonte: Folha 

de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Arcabouço fiscal: Omar Aziz será relator no Senado; Pacheco quer acelerar tramitação 
Poder Legislativo | 24/05/2023 – 19h11min 

 

O senador Omar Aziz (PSD-AM) deverá ser formalizado nos próximos dias como 

relator do novo arcabouço fiscal no Senado. Aziz e o líder do PSD, Otto Alencar (BA),  

confirmaram na quarta-feira (24) que o amazonense será indicado pelo partido para a função.  

O líder do governo no Congresso, Randolfe Rodrigues (AP), também disse que a relatoria 

ficará com Aziz. Ele prevê que a matéria será apreciada até dia 15 de junho. De acordo com 

Randolfe, o projeto vai passar pelo menos pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 

antes de ser votado pelo plenário do Senado. Porém, essa etapa ainda não foi decidida.  O 

presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), sinalizou que pode acelerar a tramitação 

e, assim como a Câmara, pautar a nova regra fiscal diretamente no plenário, sem passar por 

comissões. Na quinta (25), senadores vão discutir o assunto em reunião de líderes partidários ,  

pela manhã. Aziz explicou que Pacheco vai oficializar até sexta (26) a escolha do relator. Fonte: 

G1 Notícias 
Leia mais 

Retorno ao índice 

   

Comissão rejeita emenda sobre agências e amplia atribuições do Mcom 

Poder Legislativo | 24/05/2023  

 

A Comissão Mista responsável por analisar a Medida Provisória de reestruturação do 

governo federal (MP 1.154/2023), aprovou relatório na quarta-feira, 24, deixando de fora a 

proposta de emenda que alterava o funcionamento das agências reguladoras. O texto agora 

precisa ser analisado em plenário. O texto também amplia as competências do Ministério das 

Comunicações (MCom), para além das já previstas políticas de serviços postais, serviços 

digitais, telecomunicações e radiodifusão. O parecer aprovado acrescentou “política nacional 

de conectividade e de inclusão digital” e “rede nacional de comunicações, incluindo a rede 

privativa de comunicação da administração pública federal”. Embora ainda não haja data 

definida para a votação, a MP precisa ser analisada pelo Congresso Nacional até 1º de junho 

para que não perca a validade. Fonte: Tele Síntese 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

RELAÇÕES EXTERIORES 

 

Senado aprova criação do Grupo Parlamentar de Relacionamento com o Brics 

Poder Legislativo | 24/05/2023 – 22h11min 

 

O Senado aprovou a criação no Senado do Grupo Parlamentar de Relacionamento 

com o Brics, bloco formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. Na justificativa para 

a criação da frente (PRS 11/2023), o autor, senador Irajá (PSD-TO), destaca relatório do 

Itamaraty apontando que o bloco corresponde a cerca de 23% do PIB global. Fonte: Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 
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